Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0003869-34.2008.8.19.0212 (2008.212.003921-0)
Henrique Pacheco Lemos Duarte e Lenita Pacheco Lemos Duarte propuseram Ação de Prestação de Contas em face de Vera Rossigneux de Lemos Duarte, alegando, em síntese, que: a) em fevereiro de 2008, ao necessitarem de tirar vasta documentação sobre bem de família a fim de vender um imóvel, levaram um susto ao descobrirem que em 16.08.1985 sua avó, Luiza Velleda Rossigneux, representada pela ré, iniciara a venda de um imóvel localixado na Rua Alvares de Azevedo, nº 113, apto. 102, em Icaraí, nesta cidade, e havia recebido a importancia de Cr$85.000.000,00 do total de Cr$170.000.000,00, sendo que o valor restante seria pago no ato da assinatura da escritura definitiva; b) a avó dos requerentes faleceu em 28.01.1987, razão pela qual tornaram-se herdeiros da mesma, já que seu pai era pré-morto; c) no dia 03.05.1988 a ré, em nome do espólio de Luiza Velleda Rossigneux, outorgou escritura definitiva em nome da adquirente do imóvel, declarando mentirosamente que a falecida já havia recebida a integralidade do prelço do imóvel antes de seu falecimento; c) tal conduta lesou os herdeiros. Vera estionou o réu acerca das cobranças, mas não recebeu respostas adequadas, o que gerou dúvidas quanto a veracidade da cobrança perpetrada. Diante dos argumentos acima, requereu a condenação da ré em prestar as contas da importancia recebida. Inicial e documentos às fls. 02/20. Contestação às fls. 30/33, acompanhada de documentos, alegando, em apertado resumo, que: a) sua mae, Luiza Velleda Rossigneux de lemos Duarte, celebrou em 16.08.1985 promoessa de cessão de direitos hereditários do imovel declinado na inicial, sendo que a metade do preço foi paga naquele ato e a outra metade seria paga no momento da escritura definitiva; b) no transcurso do inventário de Esther Rossigneux aconteceram incidentes processuais que dificultaram a expedição do alvará para a lavratura da escritura definitiva em nome da adquirente; c) que a promitente-cedente, Luiza Velleda Rossigneux, faleceu em 28.01.1987, sendo certo certo que quando de seu falecimento o prelo já havia sido integralmente quitado, razão pa qual constou tal informação na escritura definitiva, o que afasta a possibilidade de acolhimento do pedido autoral. A parte autora se manifestou acerca da contestação às fls. 45/48. Decisao saneadora às fls. 65. Audiencia de instrução e julgamento realizada às fls. 79, quando foi colhido o depoimento pessoal da ré e a oitova de uma testemunha, conforme termos de fls. 80/83. A parte autora apresentou suas alegações finais às fls. 84/86 e a ré às fls. 8788. Sentença de procedência às fls. 89/96 que foi posteriormente anulada pelo v. acórdão de fls. 236/241. Os autos retornaram ao juízo de primeiro grau para cumprimento do determinado pelo órgão colegiado e foram novamente remetidos a este Julgador para prolação de nova sentença ante a vinculação decorrente da audiência realizada às fls. 79. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A Ação de Prestação de Contas consiste na relação e documentação de todas as despesas e receitas referentes a administração de bens, valores ou interesses alheios, realizada por força de uma relação jurídica, visando dar fim a controvérsia de cunho econômico, determinando-se o saldo que por ventura possa existir em favor do administrador ou do proprietário dos bens administrados, fixando-se o seu montante que, declarado por sentença poderá ser cobrado em execução forçada, consoante o art. 918 do CPC. Assim, a prestação de contas compete a quem tem o direito de exigi-las, como a quem tem o dever de prestá-las, conforme o disposto no art. 914 do mesmo diploma legal citado. Após o retorno dos autos ao juízo de origem por determinação da egrégia 10ª Câmara Cível, nenhum outro elemento veio aos autos que pudesse modificar o entendimento anteriormente exposto. No caso vertente quem requereu a prestação de contas foi a parte autora que é herdeira de Luiza Velleda Rossigneux cujo inventário tinha como inventariante a ré. A discussão cinge-se ao fato de a adquirnte do imóvel localizado na Rua Alvares de Azevedo, nº 113/ apto. 102, Icaraí, nesta cidade, ter ou não quitado o preço do referido imóvel antes do falecimento da promitente cedente. Isso porque, caso o preço tenha sido quitado posteriormente ao falecimento de Luiza Velleda Rossigneux, tal quantia deverá ter sido partilhada entre todos os herdeiros daquela. De imediato causa perplexidade a este Magistrado o fato de um documento público lavrado posteriormente por outro cartório ter o condão de retificar uma declaração pública constante de uam escritura anterior lavrada por outro cartório. Entretanto, a prova testemunhal colhida às fls. 82/83 fez cair por terra todas as alegações defensivas constantes da peça de bloqueio e o teor o depoimento pessoal da ré prestado às fls. 80/81. Com efeito, a testemunha Ione Brollo Tarrago, adquirente do imóvel acima referido, de forma clara, precisa, convincente e com extrema credibilidade, afirmou peremptoriamente que ´... pagou metade do preço dos tres imóveis na escritura de promessa e a outra metade na escritura definitiva...´. Cabe destacar que na mencionada audiencia de instrução e julgamento, embora não tenha constado do seu termo de depoimento, a testemunha esclareceu que costumava comprar imóveis e que nunca quitava o preço dos bens antes da outorga da escritura definitiva. Tais considerações levam à imperiosa conclusão de que a falecida Luiza Velleda Rossigneux não tinha recebido a outra metade do preço do valor do imóvel quando do seu falecimento, o que somente veio a ocorrer no momento da outorga da escritura definitiva lavrada pela ré em nome do espólio, razão pela qual o respectivo valor deveria ter composto o monte a ser partilhado e não o foi. Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão a procedência do pedido se impõe. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a prestar as contas aos autores referentes ao valor recebido quando da outorga da escritura definitiva do imovel alineado à Ione Brollo Tarrago (fls. 18/19), correspondente à metade do preço ajustado para a compra e venda do mesmo, no prazo de 48 horas a contar de sua intimação postal após o trânsito em julgado da presente, sob pena de não lhe ser lícito impugnar aquelas a serem apresentadas pelos autores. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), na forma do parágrafo 4º, do artigo 20 do CPC. P.I. Com o trânsito em julgado, intime-se a ré na forma acima.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 17.01.2014.
